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O 
homem sempre procurou transcender-se. Ele busca descobrir o ideal 
de realização que torne significativa sua passagem pelo mundo. Sa-
bemos que o ser humano, diferente dos animais irracionais, é um 
ser que está “inacabado” e por essa razão busca sempre aperfei-

çoar-se, cada vez mais, para se sentir realizado. 
São muitos os casos conhecidos de grandes feitos ou de feitos grandes rea-
lizados por homens, que no seu afã de transcendência, acabam por deixar 
herança para as gerações vindouras. Seja na forma de os realizar, seja na de-
monstração de que é possível realizar.
Recentemente, um francês de 72 anos, ex-paraquedista, em boa forma física, 
concluiu a travessia do Oceano Atlântico em barril, usando como força propul-
sora apenas a energia das correntes, ou seja, sem motor e sem velas, apenas 
um barril de 3 metros de comprimento por 2,1 metros de altura, arrastado 
pelas correntes, durante 128 dias e 5.800 quilómetros, desde a ilha de Hierro 
nas Canárias até ao Mar das Caraíbas.

Jean-Jacques Savin, o nosso aventureiro, diz, assim, ter cumprido a sua aposta 
de atravessar o oceano, tendo como objetivo provar que um homem podia 
sobreviver à viagem.
Para se alimentar, Savin recorreu à pesca e para beber água utilizou uma má-
quina manual para tornar a água do mar, potável. Não há dúvida que foi um 
feito importante, que demostrou como o ser humano consegue resistir, abso-
lutamente só, num reduzido espaço, durante quatro meses às mais variadas 
circunstâncias meteorológicas e de mar.
Questiono-me, ainda assim, sobre o que levará estas pessoas a assumir tão 
trabalhosa, difícil e arriscada iniciativa, tendo como única contrapartida a satis-
fação de a ter concluído!? Deixo para os meus leitores a resposta. 
Já agora, vem a talho de foice, informo que também no seio da nossa Classe 
existe um grupo de aventureiros designados de Nautibikers, composto por 
sete elementos formados pela ENIDH, com uma média de idades a rondar os 
62 anos, que está a planear fazer, dentro de pouco tempo, a N2 de Chaves 
até Faro, em bicicleta.
Refira-se que a N2 é conhecida como a Route 66 portuguesa, tem um com-
primento de 738 km e atravessa mesmo todo o país, passando por 32 municí-
pios, pelo interior de povoações e liga paisagens tão diferentes como as vinhas 
do Douro, as planícies do Alentejo ou as praias do sul de Portugal.
Também a este grupo eu deixo a pergunta: o que os leva a fazer esta tão gran-
de viagem deslocando-se em duas rodas sem motor?      

Director

O HOMEM SEMPRE 
PROCUROU 
TRANSCENDER-SE
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ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E A ÁGUA				     
- OCEANOS MAIS QUENTES, INUNDAÇÕES E SECAS

A 
Europa é afetada pelas 
alterações climáticas e os 
impactos não são ape-
nas sentidos em terra. As 

massas de água da Europa — lagos, 
rios, oceanos e mares que rodeiam o 
continente — são também afetadas. 
Como há mais água do que solo a 
cobrir a superfície da Terra, não é 
de admirar que o aquecimento dos 
oceanos tenha sido responsável por 
cerca de 93 % do aquecimento do 
planeta desde a década de 1950. 

Este aquecimento está a acontecer 
em resultado do aumento das emis-
sões de gases com efeito de estufa, 
sobretudo do dióxido de carbono, 
que, por sua vez, tem retido cada 
vez mais energia solar na atmosfe-
ra. A maior parte deste calor retido 
acaba por ser armazenado nos ocea-
nos, afetando a temperatura e a 
circulação da água. O aumento das 

temperaturas está também a derre-
ter as calotas polares. À medida que 
a área total da superfície coberta de 
gelo e de neve a nível mundial dimi-
nui, reflete menos energia solar para 
o espaço, aumentando ainda mais o 
aquecimento do planeta. Esta situa-
ção, por sua vez, resulta na entrada 
de mais água doce nos oceanos, alte-
rando ainda mais as correntes.
A temperatura da superfície do mar 
ao largo da costa da Europa está a 
aumentar mais rapidamente do que 
a dos oceanos globais. A tempera-
tura da água é um dos mais fortes 
reguladores da vida marinha e o seu 
aumento está já a provocar grandes 
alterações na água mais profunda, 
incluindo mudanças significativas na 
distribuição das espécies marinhas, 
de acordo com o relatório da AEA 
(Climate change, impacts and vulne-
rability in Europe 2016). Por exem-

plo, o bacalhau, a sarda e o arenque 
no mar do Norte estão a migrar das 
suas zonas históricas para norte, para 
águas mais frias, seguindo a sua fon-
te de alimentação — os copépodes. 
Estas alterações, incluindo a migra-
ção de peixes com interesse comer-
cial, podem ter um impacto evidente 
nos setores económicos e nas comu-
nidades que dependem da pesca. A 
subida da temperatura da água pode 
também aumentar o risco de doen-
ças transmitidas pela água, como por 
exemplo, a infeção por vibriões na 
região do mar Báltico.

Do grau de salinidade à acidi-
ficação, estão previstas mais 
alterações
As alterações climáticas afetam tam-
bém outros aspetos da água do mar. 
Notícias recentes sobre o aumento 
dramático do branqueamento dos re-

As alterações climáticas aumentam a pressão sobre as massas de água. Das inundações e das secas 
até à acidificação dos oceanos e à subida dos níveis do mar, os impactos das alterações climáticas 
na água deverão intensificar-se nos próximos anos. Estas mudanças estão a impulsionar ações em 
toda a Europa. As cidades e as regiões já estão a adaptar-se, utilizando soluções mais sustentáveis e 
baseadas na natureza para reduzir o impacto das inundações e utilizar a água de formas mais inteli-
gentes e sustentáveis, que nos permitam viver em situação de seca.
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cifes de corais, devido sobretudo a tem-
peraturas mais elevadas nos oceanos 
Pacífico e Índico, chamaram a atenção 
para os efeitos que as «ondas de calor 
oceânicas» têm nos ecossistemas ma-
rinhos locais. Mesmo uma pequena 
alteração em qualquer aspeto fun-
damental, como a temperatura da 
água, a salinidade ou o teor de oxigé-
nio, pode ter efeitos negativos nestes 
ecossistemas sensíveis.
Por exemplo, a vida marinha no mar 
Báltico — um mar semifechado — 
está estreitamente ligada à salinidade 
e aos níveis de oxigénio locais. Mais 
de 1 000 espécies marinhas vivem no 
Kattegatt, com salinidade e níveis de 
oxigénio relativamente elevados, mas 
este número diminui para apenas 50 
espécies nas partes setentrionais do 
golfo de Bótnia e no golfo da Finlân-
dia, onde as espécies de água doce 
começam a predominar. Muitas pro-
jeções climáticas sugerem que o au-
mento da precipitação na região do 
mar Báltico poderia conduzir a uma 
diminuição da salinidade da água em 
certas partes do mar Báltico, afetando 
os locais onde as diferentes espécies 
podem viver.
Um aumento das temperaturas da 
água devido às alterações climáticas 
no mar Báltico também está a con-
tribuir para uma nova expansão das 
«zonas mortas» pobres em oxigénio, 
que são inabitáveis para a vida mari-
nha. O mar Mediterrâneo deverá re-
gistar um aumento da temperatura e 
também da salinidade, desencadeado 
por uma maior evaporação e por uma 
menor precipitação.
Estima-se que os oceanos — o maior 
sumidouro de carbono do nosso pla-
neta — tenham absorvido cerca de 40 
% de todo o dióxido de carbono emi-
tido pelos seres humanos desde a Re-
volução Industrial. Um estudo publi-
cado na revista Nature concluiu que as 
alterações nos padrões de circulação 
oceânica estão a afetar a quantidade 
de dióxido de carbono que os ocea-
nos conseguem absorver. Qualquer 
redução da capacidade dos oceanos 
para captar dióxido de carbono da 
atmosfera é suscetível de aumentar a 
sua concentração global na atmosfera 

e, por conseguinte, de contribuir para 
as alterações climáticas.
A acidificação — processo através 
do qual mais dióxido de carbono é 
absorvido pelo oceano e mais ácido 
carbónico é produzido — constitui 
igualmente uma ameaça crescente. 
Os mexilhões, os corais e as ostras, 
que criam as suas conchas a partir do 
carbonato de cálcio, têm mais dificul-
dade em construir as suas conchas ou 
materiais esqueléticos, à medida que 
o pH da água do mar diminui, o que 
os torna mais frágeis e vulneráveis. A 
acidificação pode também afetar a fo-
tossíntese das plantas aquáticas.
A Europa não está imune. As águas 
que circundam a Europa deverão 
registar uma maior acidificação ao 
longo dos próximos anos. As redu-
ções observadas nos níveis de pH da 
água são quase idênticas em todos 
os oceanos do globo e em todos os 
mares europeus. As reduções de pH 
nos mares setentrionais da Europa, no 
mar da Noruega e no mar da Grone-
lândia são efetivamente superiores à 
média global.

Um argumento de Hollywood 
que poderá tornar-se realidade?
As condições meteorológicas invul-
gares e extremas são muitas vezes 
assunto de grandes notícias e suces-
sos de bilheteira. Por isso, a com-
binação da água e das alterações 
climáticas proporciona uma fórmula 
perfeita para os realizadores de ci-
nema. O filme de ficção científica 
O Dia Depois de Amanhã, de 2004, 
que mostrava o norte da Europa e 
a América do Norte a entrar numa 
nova era glaciar, na sequência do 
encerramento da corrente do Gol-
fo do oceano Atlântico, mostrou 
os perigos das alterações climáticas 
ao público do cinema. Novos traba-
lhos de investigação sugerem que, 
embora tais extremos cataclísmicos 
sejam improváveis, as alterações cli-
máticas estão efetivamente a ter im-
pacto na corrente do Golfo e nou-
tras correntes que fazem parte de 
um complexo sistema de circulação 
no oceano Atlântico, oficialmente 
conhecida como a circulação ter-

moalina meridional do Atlântico (ou 
AMOC). Outros estudos recentes re-
velam que a circulação atlântica está 
mais fraca há, pelo menos, 1 600 
anos, e sugere um enfraquecimento 
ou abrandamento da corrente.
A circulação atlântica funciona 
como uma correia transportadora, 
movimentando água quente do gol-
fo do México e da costa da Flórida 
até ao Atlântico Norte e à Europa. A 
norte, a corrente de água quente é 
arrefecida, tornando-se mais densa 
e desce até profundidades mais bai-
xas, trazendo água mais fria quando 
regressa ao sul. A corrente funciona 
como um termóstato, levando calor 
à Europa Ocidental.
Segundo os estudos, o enfraqueci-
mento da circulação do Atlântico 
conduziu ao arrefecimento das tem-
peraturas da superfície do mar em 
zonas do Atlântico Norte. Tal deve-se, 
provavelmente, ao aumento da fusão 
do gelo de água doce do Ártico e da 
Gronelândia e ao impacto que a fusão 
de água doce está a ter em zonas 
daquilo que é conhecido como giro 
subpolar do Atlântico Norte — um 
componente essencial da circulação 
do Atlântico. As correntes dos ocea-
nos são afetadas pelo modo como os 
fluxos de água se deslocam através de 
diferentes profundidades, onde des-
cem, a que velocidade e profundida-
de descem antes de passarem para as 
camadas superiores, etc.

Aumento de inundações, secas 
e outros fenómenos meteoro-
lógicos extremos
Tem sido dada muita atenção ao que 
parece ser um aumento dos fenó-
menos meteorológicos extremos em 
toda a Europa. Atendendo ao «vórti-
ce polar» ou «besta de Leste» do in-
verno de 2017-2018, que trouxe do 
Ártico ventos invulgarmente frios até 
muitas zonas da Europa, ou à onda de 
calor «Lúcifer» do verão de 2017, os 
europeus podem esperar mais episó-
dios invulgares de temperaturas extre-
mas no futuro.
Um elemento fundamental das al-
terações climáticas é o impacto no 
ciclo hidrológico da Terra, que distri-
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bui continuamente água dos nossos 
oceanos para a atmosfera, para a ter-
ra, para os rios e lagos, e novamente 
para os nossos mares e oceanos. As 
alterações climáticas aumentam os ní-
veis de vapor de água na atmosfera 
e estão a tornar a disponibilidade de 
água menos previsível. Esta situação 
pode conduzir a chuvas torrenciais em 
algumas zonas, ao passo que noutras 
regiões podem enfrentar condições 
de seca mais graves, especialmente 
durante os meses de verão. Segundo 
o relatório da AEA sobre o impacto 
das alterações climáticas na Europa 
e a sua vulnerabilidade às mesmas 
(Climate change, impacts and vulne-
rability in Europe), muitas regiões da 
Europa já enfrentam inundações e 
condições de seca mais extremas. Os 
glaciares estão a derreter; a cobertura 
de neve e gelo está a diminuir. Os pa-
drões de precipitação estão a mudar, 
tornando em geral as regiões húmidas 
da Europa mais húmidas e as regiões 
secas mais secas. Ao mesmo tempo, 
os episódios extremos relacionados 
com o clima, como as ondas de calor, 
as chuvas intensas e as secas, estão a 
aumentar em termos de frequência e 
intensidade. 
Já se verificam mais ondas de calor no 
Sul e no sudeste da Europa, regiões 
que se prevê venham a ser um centro 
nevrálgico das alterações climáticas. 
Para além dos seus impactos na saú-
de humana, o calor extremo conduz 
a taxas de evaporação mais elevadas, 
reduzindo, muitas vezes, os recursos 
hídricos em zonas onde já se regista 
escassez de água. No verão de 2017, 
a «onda de calor Lúcifer» registou 
temperaturas elevadas superiores a 
40 °C nas regiões do sul da Europa, 
desde a península Ibérica até aos Bal-
cãs e à Turquia. O calor extremo resul-
tou num grande número de vítimas, 
bem como condições de seca, que da-
nificaram as culturas e deram origem 
a muitos incêndios florestais. Vários 
incêndios fatais atingiram Portugal na 
sequência de uma onda de calor an-
terior, que, em conjunto com as con-
dições de seca que se faziam sentir, 
tornaram as florestas mais vulneráveis 
aos incêndios.

As alterações climáticas também au-
mentaram a temperatura média da 
água dos rios e lagos e reduziram os 
períodos de duração das estações de 
gelo. Estas alterações, juntamente 
com o aumento dos caudais dos rios 
no inverno e a sua redução no verão, 
têm um impacto importante na qua-
lidade da água e nos ecossistemas de 
água doce. Algumas das alterações 
desencadeadas pelas alterações cli-
máticas agravam outras pressões so-
bre os habitats aquáticos, incluindo a 
poluição.
Por exemplo, um menor caudal flu-
vial, devido à diminuição das chuvas, 
resulta numa concentração mais ele-
vada de poluentes, uma vez que há 
menor diluição da poluição.

Planeamento e adaptação
A mitigação das alterações climáti-
cas — redução das emissões de ga-
ses com efeito de estufa — está no 
cerne das políticas da UE em maté-
ria de alterações climáticas. No en-
tanto, as experiências e as previsões 
de mais inundações, secas, subida 
do nível do mar e outros fenóme-
nos meteorológicos extremos es-
tão a fazer com que cada vez mais 
entidades públicas em toda a UE 
tomem medidas com vista à adap-
tação

às novas realidades climáticas. A uti-
lização mais eficaz da água e menos 
desperdício são elementos essenciais 
destas estratégias de adaptação. Os 
países europeus têm em vigor estra-
tégias e planos de adaptação e reali-
zaram avaliações de vulnerabilidade e 
dos risco, que os ajudará a lidar com 
os impactos das alterações climáticas.
Existe legislação específica da UE que 
apoia essas avaliações. A Diretiva «Inun-
dações» da UE, em particular, exige que 
os Estados-Membros identifiquem as 
zonas de risco de inundações das suas 
águas interiores e das zonas costeiras, 
tendo em conta os riscos previstos das 
alterações climáticas, e que tomem 
medidas para reduzir esses riscos.
Os projetos de construção — co-
nhecidos, do ponto de vista técnico, 
como «adaptação cinzenta» devido 
à generalização do uso do betão — 
dominaram as ações de adaptação. 
Vejamos, a título de exemplo, a icó-
nica cidade de Veneza, conhecida 
não só pelo seu património cultural, 
mas também pelas suas inundações 
regulares. Prevê-se que a subida dos 
níveis do mar ligada às alterações cli-
máticas cause inundações ainda mais 
frequentes nesta cidade. Foi por este 
motivo que Veneza deu início a um 
projeto ambicioso, de vários milhares 
de milhões de euros, para construir 
barreiras subaquáticas, que podem 
ser levantadas em caso de marés 
extremamente altas. No entanto, é 
pouco provável que o projeto evite a 
ocorrência das inundações regulares 
que atingem pontos baixos, como a 
praça de São Marcos.
Os Países Baixos também dependem, 
há séculos, da criação de diques e 
barreiras costeiras para manter a água 
afastada. No entanto, após tomarem 
consciência das deficiências das es-
truturas fabricadas, as autoridades 
holandesas estão agora a optar por 
uma combinação de estruturas e for-
mas naturais de contenção dos riscos 
de inundações. Em face dos orça-
mentos cada vez mais reduzidos que 
as autoridades têm ao seu dispor e da 
probabilidade de aumento dos im-
pactos das alterações climáticas, cada 
vez mais as cidades, regiões e países 
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estão a optar por soluções mais eco-
lógicas e baseadas na natureza, para 
dar uma resposta mais sustentável às 
alterações climáticas. Por exemplo, de 
forma semelhante ao que se verifica 
com os parques e as florestas, as «zo-
nas azuis», como os rios e os lagos, 
podem ter um efeito de arrefecimen-
to e proporcionar algum alívio contra 
as ondas de calor, especialmente nas 
cidades, que tendem a ser ainda mais 
quentes do que as zonas circundan-
tes, devido à sua densa acumulação 
de betão. As zonas azuis e verdes nas 
cidades poderiam igualmente captar 
e armazenar algumas das águas em 
excesso durante chuvas fortes, contri-
buindo assim para a redução dos da-
nos das inundações.
Centenas de cidades, regiões e paí-
ses inteiros estão atualmente a tomar 
medidas para se adaptarem e mitiga-
rem as alterações climáticas e estão a 
coordenar ações a nível mundial, com 

vista à partilha das melhores práti-
cas. Um número crescente recorre a 
técnicas inovadoras para minimizar 
os danos causados pelas inundações 
ou pela seca, simultaneamente acres-
centando valor ao ambiente e à qua-
lidade de vida das populações locais. 
Estas técnicas incluem a construção 
de telhados «verdes» cobertos por 
vegetação em Hamburgo e Basileia, e 
mais zonas verdes em Roterdão, que 
podem servir como forma de captar 
a água das inundações, mas também 
proporcionar arrefecimento e isola-
mento térmico.
Algumas medidas de adaptação vi-
sam a gestão eficiente da água em 
determinados setores de utilização 
intensiva de água, como a agricultura. 
Por exemplo, num esforço para ate-
nuar os impactos das secas, uma ex-
ploração agrícola na região do Alen-
tejo, no sul de Portugal, implementou 
uma série de técnicas de agricultura 

sustentável. Estas incluem a agrossilvi-
cultura, uma técnica de gestão do uso 
do solo que utiliza árvores e arbustos, 
em combinação com a diversificação 
das culturas, para melhorar a produ-
tividade do solo e a sua capacidade 
de resistir a condições de seca. A ir-
rigação gota a gota para reduzir o 
consumo de água, e a exploração de 
terras de pastagem arborizadas para 
o pasto de raças de animais autócto-
nes são também utilizadas.
 melhor solução consiste em reco-
nhecer os impactos futuros e em 
preparar-se para eles em tempo útil. 
Felizmente, existe um manancial de 
medidas e abordagens inovadoras, 
já testadas e aplicadas em toda a 
Europa. Estes conhecimentos, aces-
síveis através do portal da UE dedi-
cado à adaptação, Climate-ADAPT, 

podem ser uma fonte de inspiração 
para outros que enfrentam desafios 
semelhantes.  
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HISTÓRIA DO SOEMMM
MINGUAVAM NAVIOS, ENCARECIA O CUSTO DE VIDA 

S
ó em outubro de 1944, quando faltavam sete me-
ses para a II Guerra Mundial abandonar de vez os 
palcos europeus, é que a ditadura salazarista co-
meçou a preocupar-se com soluções efetivas para 

a extrema necessidade de navios para a Marinha Mercan-
te nacional, quer para assegurar as trocas comerciais com 
as colónias africanas e com as ilhas atlânticas, quer para 
garantir o urgente aprovisionamento de bens alimenta-
res do país, sujeito às privações de austero racionamento. 
Até essa data confiara que os esforços voluntaristas de 
Alfredo Silva ou Bernardino Correia bastassem para que 
se escusasse a fazer o que se lhe exigiria.
Chegara a estar em equação a possibilidade de se fun-
direm a Nacional e a Colonial, mas essa possibilidade foi 
travada pela Associação Comercial de Lisboa, intimidada 
com a forte hipótese de acabar o regime de concorrência 
existente, condenando os seus associados às exigências 

de um parceiro de negócio, que se assumisse como mono-
polista no fornecimento dos seus serviços marítimos. Havia 
apenas uma alternativa: a renovação da frota, quer por cons-
trução, quer por compra, havendo estaleiros nacionais e es-
trangeiros com capacidade de oferta para, em apenas seis 
meses, satisfazerem as eventuais encomendas.com os preços 
prefixados segundo os planos e as categorias dos navios.
O documento oficial então divulgado estipulava a neces-
sidade de não se perder de vista a exploração económica 
das novas unidades, a homogeneidade relativa do tipo e 
tonelagem de tais navios, quer de passageiros, quer de 
carga, e a atualização dos fretes levando em conta os 
efeitos económicos da guerra. Previa-se assim que a li-
nha de África, quando para tal apetrechada, pudesse ser 
prolongada até aos portos do norte da Europa, e que as 
linhas para o Brasil e para a América do Norte viessem a 
ser ponderadas quanto à sua efetiva rentabilidade.
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Três meses antes entrara ao serviço da Nacional a sua 
mais recente unidade, o «Nacala», cuja oportunidade de 
aquisição resultara quase do acaso, porque, na realida-
de, era um antigo pontão de 3500 toneladas, que fora 
transformado num navio para transporte de carga e de 
passageiros. Como o casco era de excelente construção, 
logo se congeminou o seu aproveitamento e estudando-
-se as alterações necessários para os novos objetivos pre-
tendidos. Entre as alterações concretizadas estiveram a 
compra e montagem de novos motores propulsores Sul-
zer de 1870 cavalos, e equipamentos auxiliares. As pro-
vas de mar, ocorridas em 23 de junho, contaram com o 
imprescindível contributo da nova tripulação da casa das 
máquinas lideradas pelo chefe Januário de Sousa. 
No entanto, em abril de 1945, os vespertinos davam con-
ta da extrema carência de navios costeiros apontando-
-se as dificuldades de transporte como causa primeira do 
encarecimento dos produtos de primeira necessidade. 
Podia ler-se no «Diário de Lisboa» do dia 3 desse mês: 
“se antes já era grave a falta de barcos mercantes, neste 
momento a situação é pior, dada a redução de comboios, 

que podiam auxiliar os transportes marítimos nos serviços 
de cabotagem do continente, e a diminuição do número 
de navios próprios para este tráfego com o afundamento 
do «Lena», do «Lotta» e do «Islandia», casos ocorridos 
há pouco tempo e com pequenos intervalos uns dos ou-
tros, o que prova que, como é difícil evitar sinistros desta 
natureza, convém ter sempre navios em maior número, 
mesmo que, por vezes, não sejam necessários.”
Reportavam-se, então, mercadorias armazenadas que de-
viam ter seguido o seu destino, como era o caso do car-
vão destinado à União Elétrica Portuguesa no Porto e em 
Setúbal, entretanto retido em Alcântara.
Felizmente não se perdera o petroleiro «São Brás», que 
encalhara em fundo de areia na madrugada de 14 de 
março em frente à Trafaria, logo após ter entrado na bar-
ra, vindo do continente americano, mas posto a flutuar 
na tarde do mesmo dia sem avarias de maior. 
Precursor do que viria a ser a frota da Soponata e da 
Sacor, o navio em causa fora construído no Alfeite e per-
tencia à Marinha de Guerra a quem era, então, confiado 
o transporte de combustíveis líquidos para o país.   
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A ANÁLISE DO RISCO NOS INVESTIMENTOS

N
a condição de gestor de 
uma empresa própria ou 
por conta dos acionistas, 
pode-se pôr a questão do 

que fazer quando se têm disponíveis 
verbas para as quais não se justifi-
cam aplicações na própria  atividade 
corrente, seja sob a forma de aqui-
sição de novos meios de produção, 
seja de formação para quem nela 
trabalha. Imaginemos, por exemplo, 
que existem disponíveis 6 mil euros 
e os depósitos bancários a prazo não 
lhes propiciam rentabilidade digna 
de nota. Pode então justificar-se a 
sua utilização num investimento fi-
nanceiro, que garanta maior retorno. 
Exige-se ao gestor, que garanta aos 
acionistas os otimizados dividendos 
da aplicação financeira por que op-
tem. Devem, assim, avaliar os inves-
timentos financeiros, não só perante 
os objetivos e recursos da organiza-
ção, mas também considerando a 
incerteza e risco envolvidos na sua 
realização.
Existem vários métodos de avaliação 
para ajudarem os gestores a decidir 
que propostas de investimento fi-
nanceiro possuem mais valor, melhor 

potencial e se adaptem melhor aos 
recursos da organização. Os métodos 
mais usados são: valor atual líquido 
(Net Present Value, NPV), taxa inter-
na de rentabilidade (Internai Rate of 
Retum, IRR), período de retomo e 
índice de lucratividade (Profitability 
Index PI).
O valor atual líquido (VAL) é a dife-
rença entre o valor atual de futuros 
fluxos de capital internos e o valor 
atual de fluxos de capital externos. O 
VAL funciona como guia para avaliar 
oportunidades de investimento espe-
cíficas. Calcula simplesmente o valor 
atual de um fluxo esperado de capi-
tal como resultado do investimento, 

contra o valor atual do custo do in-
vestimento. 
Ao avaliar o VAL, é necessário usar 
uma «taxa de desconto» do capital 
que reflita a taxa de retomo que po-
deria ser ganha num investimento 
com riscos semelhantes. No exemplo 
acima, se os 6 mil euros assegurarem 
um rendimento variável de 6750 eu-
ros em três anos, a uma taxa de des-
conto de 9%, resultarão os cálculos 
do quadro abaixo:
Quando o investimento inicial é 
maior do que o fluxo de rendimen-
tos descontado, suscitando um VAL 
negativo, o investimento não é reco-
mendado.
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A taxa interna de rentabilidade (TIR) é 
a «taxa de desconto à qual o valor lí-
quido atual do projeto é igual a zero».
Quando um gestor procura a TIR, 
está simplesmente a tentar determi-
nar a taxa de retomo à qual o valor 
atual do custo do investimento e o 
valor atual do futuro fluxo de rendi-
mento são equivalentes. 
Neste exemplo, sendo a TIR de 6,5% 
é pouco provável que o investimento 
seja considerado atrativo, tendo em 
conta que as empresas anseiam por 
taxas de retorno mais elevadas.
O período de retorno é o tempo 
decorrido para que os fluxos de capital 
gerados pelo investimento sejam 
recuperados. Por outras palavras, 
fornece o momento em que o capital 
inicial é reembolsado. Saber quanto 
tempo vai demorar a obtenção de 
lucros a partir do investimento ajuda 
os gestores a determinar se vale 
ou não a pena investir. O período 
de retomo pode ser encontrado 
dividindo o investimento pelo fluxo 
de capital anual a entrar.
O índice de rentabilidade (IR) baseia-
-se em cálculos de VAL e também é 
conhecido como o rácio de custo-
-benefício. É determinado dividindo 
o valor atual de futuras entradas de 
capital pelo valor atual de saídas de 
capital. Um IR superior a 1 indica 
uma boa possibilidade de investi-
mento; um IR inferior a 1 indica o 
contrário. Os IR são úteis para de-
terminar os melhores investimentos 
usando uma racionalização do capi-
tal e, nesse processo, têm mais peso 
do que os VAL e TIR individuais.
O modelo de apreciação de ativos em 
capital (Capital Asset Pricing Model, 

CAPM) permite aos gestores avaliar 
a taxa de retomo mínima de inves-
timentos por forma a satisfazer as 
expectativas dos acionistas. Baseia-
-se em cinco pressupostos bastante 
comuns:
 - �os investidores são racionais e es-

tão dispostos a aceitar taxas de re-
torno esperadas e desvios-padrões 
de taxas de retorno como medidas 
de compensação e risco;

 - �os investidores são renitentes ao 
risco, o que significa que esperam 
ser compensados pelo risco e espe-
ram que os gestores o reduzam ao 
mínimo possível.

- �os mercados são altamente compe-
titivos.

 - �os compradores e vendedores são 
numerosos, operam de forma inde-
pendente e não afetam os preços 
individualmente.

 - �o horizonte de investimentos é ge-
ralmente de um ano.

A não ser que o dinheiro seja inves-
tido acertadamente, valerá menos no 
futuro, porque o seu valor será de-
preciado. Bem investido, aumentará 
em valor devido à acumulação. O 
desconto revela o valor atual de um 

montante futuro. Com a acumula-
ção, o valor futuro de um montante 
atual é determinado.
Quando não se aproveitam oportu-
nidades de investimentos, o rendi-
mento que não foi recebido chama-
-se custo de oportunidade. O custo 
de oportunidade é igual ao que teria 
sido o retorno num investimento que 
não foi realizado.
Quando uma empresa possui um 
orçamento fixo para investimentos 
e tem várias alternativas de investi-
mento, estas devem ser ordenadas 
consoante o seu valor, para permitir à 
companhia tomar a melhor decisão. 
Quando os custos de investimentos 
são irreversíveis e não podem ser re-
cuperados, são considerados custos 
a fundo perdido. A maior parte dos 
investimentos em áreas como a pu-
blicidade são considerados custos a 
fundo perdido, porque depois de se 
gastar o dinheiro numa campanha 
não é possível recuperá-lo; por isso, 
estes investimentos devem ser con-
siderados com cuidado, e todas as 
opções devem ser ponderadas sobre 
como e quando investir capital. Se 
uma campanha não funcionar, não 
há forma de recuperar a perda.

A REALIZAR NO DIA 6 DE JUNHO, NO RESTAURANTE CARAVELA D’OURO EM ALGÉS
INSCREVE-TE E PARTICIPA: 213 961 775 / 967 693 236 OU soemmm@soemmm.pt

JANTAR COMEMORATIVO
108º ANIVERSÁRIO DO SOEMMM
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A 
indústria marítima com-
prometeu-se, no ano pas-
sado, a reduzir as emissões 
de gases com efeito de es-

tufa para metade até 2050, com uma 
meta intermédia de 40% até 2030, 
tendo por base a intensidade de car-
bono de 2008. 
Comprometer-se tudo bem, mas 
agora há que aplicar e aí é que “a 
porca torce o rabo”. A ideia de par-
tida é de que o aspecto ambiental é 
determinante, sob pena de deixar-
mos uma terrível herança às gera-
ções vindouras. Todavia, no decurso 
do processo de aplicação das medi-
das, os aspectos económicos imedia-
tos vêm surgindo com um crescente 
peso, deixando-nos na expectativa 
do que irá acontecer.

Durante este mês de Maio, a IMO vai 
discutir possíveis medidas com vista a 
ajudar a transição para baixo carbo-
no na indústria. Entre todas as sub-
missões sobre potenciais medidas, 
espera-se, que as propostas apre-
sentadas pela França e pela Grécia, 
prescrevendo regras para a redução 
da velocidade e a introdução de um 
plafond de consumo de combustível 
para navios, criem algumas divisões.
A ideia de regulamentar os limites 
de velocidade para abrandar os na-
vios com vista a reduzir o consumo 
de combustível e a quantidade de 
carbono emitido pela indústria do 
transporte marítimo não é nova na 
IMO; no entanto, até agora tem sido 
politicamente inaceitável devido ao 
impacto negativo directo que pode 

ter para o sector, ou seja, tem sido 
mais forte o aspecto económico do 
que o ambiental.
A UKCS considera que “…se a IMO 
decidir basear-se na regulação da 
velocidade prescritiva para cumprir 
a sua meta de curto prazo, isso irá 
atrasa a transição de baixo carbono 
e acumulará custos para a indústria 
para mais tarde.
A escala de ambição exigida para que 
a indústria atenda ao conjunto de al-
vos não deve ser subestimada; por 
conseguinte, devemos incentivar e 
não punir os armadores que tenham 
sido pró-activos e já tenham imple-
mentado uma série de medidas ope-
racionais e tecnológicas para reduzir 
as emissões. Infelizmente, as propos-
tas de limite de velocidade não têm o 

HÁ QUEM PENSE, QUE ABRANDAR 				  
OS NAVIOS, AUMENTA, EM VEZ REDUZIR, 
AS EMISSÕES DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA

A UK Chamber of Shipping (UKCS), veio apresentar, através de artigo publicado na Lloyd’s List, os 
seus receios de que as medidas para reduzir a velocidade dos navios, como forma de reduzir emis-
sões de gases com efeitos de estufa, possam ser mais prejudiciais do que benéficas, quer no campo 
económico, quer no campo ambiental.
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princípio de igualdade de condições 
que pode representar um obstáculo 
à inovação.
Há um argumento de que a veloci-
dade dos navios de corte ainda mais 
pode fornecer economias de com-
bustível para navios atuais. No en-
tanto, isso se baseia em estudos de 
simulações de velocidade onde se 
prevê que os navios sempre condu-
zam a uma certa velocidade. Não se-
ria a primeira vez que, ao olhar sobre 
estas suposições a partir de um cená-
rio mais realista, a poupança poderia 
ser mínima ou mesmo negativa.   Os 
benefícios reais do consumo de com-
bustível da baixa velocidade depen-
dem de muitos fatores tais como o 
tipo e o tamanho do navio, a área de 
operação, as condições meteoroló-
gicas, etc. Além disso, isso seria ne-
gado pela perda de capacidade que 
exigiria embarcações adicionais para 
ser construída e reciclada em uma 
fase posterior.
A redução da velocidade também 
pode levar a uma mudança modal 
e a maiores emissões de gases com 
efeito de estufa no caso de cargas 

sensíveis ao tempo, particularmente 
no segmento marítimo de curta dis-
tância. Algumas cargas podem até 
mesmo mudar para outros modos, 
resultando em aumentos adicionais 
para as emissões globais.”
A UKCS aponta também que “...os 
benefícios actuais no consumo de 
combustível decorrentes de uma re-
dução de velocidade dependem de 
vários factores, como o tipo e a di-
mensão dos navios, a área de ope-
ração, as condições meteorológicas, 
etc.” e que, além disso, “... seriam 
negados pela perda de capacidade, 
que iria exigir a construção de navios 
adicionais e a sua reciclagem, numa 
fase mais tardia”.
Para a UKCS, outros factores contra-
riam os eventuais benefícios associa-
dos à redução da velocidade dos na-
vios. Para a UKCS, essa redução pode 
gerar a transferência do transporte 
da carga para outros modos, elevan-
do o volume de emissões de gases de 
efeito de estufa.
Além disso, alguns navios podem 
escalar portos com uma navegação 
frequentemente sujeita a variações 

de marés, onde um atraso de uma 
ou duas horas pode gerar atrasos 
posteriores de 12 horas, provocan-
do prejuízos económicos e até mais 
emissões, resultantes da espera pela 
próxima maré favorável.
É compreensível que uma associação 
como é a UKCS, faça tudo o que puder 
para defender os seus associados, 
que argumente com afinco, com 
vista a ganhar poder negocial, para 
derimir este assunto.
Entretanto, não deixa de ser curioso, 
segundo o Safety4Sea, mais de 100 
empresas de transporte marítimo, 
entre as quais a Tsakos Shipping and 
Trading, a Navios Maritime Holdin-
gs, a Dynagas a Euronav e a Louis 
Dreyfus, manifestaram o seu apoio à 
medida, que implica a obrigatorieda-
de de limites de velocidade para os 
navios visando a redução de emis-
sões.
Pessoalmente penso que para im-
plementar este tipo de medidas tem 
de fazer doer. Sem dor, ou seja, sem 
haver quem fique no imediato preju-
dicado, não parece possível cumprir 
qualquer meta que seja apontada. 
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O 
arresto de navios é sem-
pre uma situação particu-
larmente difícil para os tri-
pulantes que neles estão 

matriculados dada a situação de in-
certeza em que se veem subitamen-
te mergulhados. Sei-o por experiên-
cia pessoal, porque a vivi há mais de 
vinte anos nas Ilhas Maldivas, quan-
do as autoridades locais decidiram 
exercer sobre o navio onde então 
trabalhava, as represálias por outro 
da mesma pool ter, semanas antes, 
embatido nalguns recifes de corais 
protegidos naquelas águas, estando 
em dívida o pagamento da significa-
tiva coima. Aquelas semanas à vista 
de Malé, capital da pequena Repú-
blica do Oceano Índico, equivaleram 
a indesejada prisão até por nos estar 
vedado o acesso a terra para usu-

fruirmos das suas afamadas praias.
Aos tripulantes do «Rio Arauca» 
aconteceu o mesmo, mas essa pri-
são forçada estendeu-se por quase 
dois anos, já que o navio foi arres-
tado por dívidas à chegada a Lisboa 
em 24 de julho de 2017. O Mar da 
Palha transformou-se na sua prolon-
gada morada com a inacessível capi-
tal à vista. 
Foi no dia 3 de maio transato que o 
Tribunal Marítimo decidiu retirá-los 
de bordo por razões humanitárias, 
com o Porto de Lisboa a tomar a ini-
ciativa de substituir os dezasseis ho-
mens por outra tripulação. Viveram 
esse calvário quatro ucranianos, um 
espanhol, um russo, um venezuela-
no, um polaco e oito birmaneses, 
que puderam finalmente regressar 
a casa e esquecerem tão longo cati-

veiro no petroleiro com bandeira das 
Ilhas Marshall.
A dívida do armador alemão ao Por-
to de Lisboa é superior a dois milhões 
de euros, e continua a avolumar-se 
ao ritmo de 20 mil euros diários sem 
que se perspetiva qualquer solução. 
O «Rio Arauca» estava afretado à 
empresa petrolífera venezuelana, 
que mergulhou em profunda crise, 
tendo vários navios em situação se-
melhante em vários portos do mun-
do, dois deles atracados em Setúbal, 
sem tripulação.
O «Diário de Notícias», que acom-
panhou o caso com diversas repor-
tagens, conclui haver uma crise a 
6500 km de Lisboa que desaguou 
no meio do Tejo. Durante 616 dias 
ela infernizou a vida a quem lhe so-
freu os efeitos.  

CONCLUÍDO UM LONGO CATIVEIRO 				 
NO MEIO DO TEJO
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Neste tipo de instalações são conside-
rados locais de risco específico:
a) �os espaços cobertos e fechados 

destinados ao embarque e desem-
barque em veículos pesados de 
transporte rodoviário de passagei-
ros, bem como ao estacionamento 
destes veículos;

b) �os espaços em gares ou terminais des-
tinados à triagem ou ao depósito ma-
nual de bagagens com área superior 
a 150 m2, ou depósito de bagagens 
automatizado com qualquer área;

c) �os espaços em gares, ou terminais 
destinados à triagem e depósito de 
mercadorias, ou ao estacionamen-
to de meios de transporte que as 
contenham;

d) �as plataformas de embarque co-
bertas em gares subterrâneas ou 
mistas, de transporte ferroviário 
que utilize locomotivas a diesel.

No interior das gares de transporte ro-
doviário de passageiros não é permiti-
do o estacionamento de:
a) �quaisquer veículos pesados de trans-

porte de mercadorias;

b) �veículos pesados de transporte pú-
blico de passageiros em quantida-
de superior a dez.

Sempre que haja vários níveis nas ga-
res subterrâneas, ou nos pisos subter-
râneos de gares mistas, devem existir 
uma ou mais escadas enclausuradas, 
que garantam a comunicação entre o 
nível do plano de referência e todos os 
níveis da gare, que possuam:
a) �Largura mínima de 1,4 m e sejam 

dotadas de corrimão;
b) �Câmara corta-fogo em todos os 

patamares de acesso aos pisos, do-
tadas dos meios de intervenção e 
de comunicação.

Quando o acesso dos meios de trans-
porte às gares é efetuado através de 
túnel, este deve dispor de plataforma 
pedonal adjacente à via com uma lar-
gura mínima de 0,8 m, que permita 
aceder à plataforma de embarque.
Sempre que os túneis em causa pos-
suam comprimento superior a 400 
m, devem existir uma ou mais esca-
das enclausuradas, que garantam a 

comunicação entre uma via exterior 
de acesso aos bombeiros e zonas de 
resguardo a criar no túnel, em liga-
ção com as plataformas pedonais 
deste, de modo a que a distância a 
percorrer pelos bombeiros, medida 
nestas plataformas, não seja superior 
a 200 m.
Os elementos de construção das fa-
chadas de aerogares que se situem 
a uma distância inferior a 30 m de 
uma placa de estacionamento de ae-
ronaves devem possuir, no mínimo, 
uma classe de resistência ao fogo, 
que dele proteja um mínimo de 60 
minutos.
Os vãos envidraçados eventualmen-
te existentes na envolvente anterior 
poderão possuir uma resistência ao 
fogo, que dele proteja um mínimo de 
30 minutos, desde que sejam prote-
gidos por cortina de água.
Os locais de trasfega de combustível 
de aeronaves devem situar-se no ex-
terior, a mais de 15 m de qualquer 
edifício que receba público, devendo 
a drenagem do pavimento ter um 
declive no sentido oposto ao edifica-

REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 

NORMAS DE SEGURANÇA PARA PREVENIR INCÊNDIOS 
EM ESTAÇÕES DE TRANSPORTE, INCLUINDO AS QUE 
TÊM ESPAÇOS COMERCIAIS (1ª PARTE)
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do vizinho superior a 1% até àquela 
distância, ou a 0,5 % a uma distância 
superior.
Os espaços destinados à triagem 
ou ao estacionamento de meios de 
transporte de mercadorias só são per-
mitidos no exterior das gares e dos 
terminais, devendo os elementos de 
construção das respetivas fachadas 
que se situem a uma distância infe-
rior a 15 m possuir, no mínimo, uma 
classe de resistência ao fogo, que dele 
proteja um mínimo de 30 minutos.
Nas gares subterrâneas, a resistência 
ao fogo padrão mínima dos elemen-
tos estruturais deve prever um mínimo 
de 120 minutos, podendo ser de 180 

minutos, ou mesmo de 240 minutos 
sempre que sobre elas exista edifício 
cuja altura esteja compreendida entre 
9 e 28 m, ou seja superior a 28 m, 
respetivamente;
As áreas máximas de compartimento 
corta-fogo são:
a) �De 8 000 m2, para espaços amplos 

afetos ao público com um único 
piso, numa única loja ou num esta-
belecimento comercial único;

b) �De 16 000 m2, para espaços que 
disponham de corredores de cir-
culação para o público com uma 
largura mínima de 6m, totalmen-
te desobstruída, delimitando áreas 
não superiores a 3 200 m2;

c) �Sem limite, para plataformas de em-
barque de transportes terrestres;

d) �De 3 200 m2, para espaços amplos, 
cobertos e fechados, em gares, 
desde que não contenham salas 
de espera nem plataformas ou 
salas de embarque, mas podendo 
conter espaços comerciais e de res-
tauração e bebidas cuja área total 
não exceda 400 m2;

e) �De 16 000 m2, para espaços em 
gares, que disponham de corredo-
res de circulação, podendo conter 
espaços comerciais e de restaura-
ção e bebidas com qualquer área, 
desde que estes não se situem mais 
6 m abaixo do nível de saída.  

N
o dia 3 de maio a Marine 
Insight News Network pu-
blicou um estudo de caso 
baseado numa situação 

real, ocorrida, dias antes, que, como 
de costume nessa publicação, não 
é particularizada quanto a quem, 
quando ou onde ocorreu. Sabemos, 
porém, que aconteceu com um na-
vio de carga geral acabado de sair de 
um porto onde carregara madeira e 
contentores. Após ficar concluído o 
carregamento dos porões com ma-
deira, iniciou-se a estiva de maqui-
naria e de contentores em cima das 
respetivas tampas. No interior do 
porão nº 4, além da madeira, foram 
estivados contentores com materiais 
perigosos.
Hora e meia depois de iniciada a via-
gem de mar para o porto seguinte, 
soou um alarme de deteção de fumo 
na zona correspondente à escotilha 
em causa. De imediato a tripulação 
preparou o equipamento de comba-
te a incêndios e, ao entrar no porão, 
a equipa de primeira linha descobriu 
que o acesso ao local donde provi-
nha o incêndio estava bloqueado pe-
los contentores.
Solicitado o apoio das autoridades 
portuárias, uma equipa de bombei-

ros veio associar-se à tripulação no 
combate ao incêndio. Após confir-
mar-se que todos quantos tinham 
entrado no compartimento sinistra-
do já dele haviam saído, ele foi en-
cerrado, para que nele fosse vertido 
o conteúdo de 48 garrafas de CO2 
para o seu interior, ao mesmo tempo 

que se cuidava de resfriar-lhe exte-
riormente as anteparas.
Quatro horas depois os responsáveis 
pela gestão do sinistro decidiram vol-
tar a abrir o porão. Concluiu-se, en-
tão, pela inexistência de fumo e pela 
extinção do incêndio.
No relatório emitido sobre a ocor-
rência concluiu-se que o incêndio 
fora causado pelo calor irradiado por 
uma lâmpada incandescente, junto 
da carga de madeira acondicionadas 
apenas a 40-50 mm de distância.
Concluiu-se, igualmente, que o na-
vio não tinha procedimento ou check 
list para garantir que a iluminação do 
porão ficasse desligada sempre que 
se iniciasse o carregamento de carga 
inflamável ou, pelo menos, quando 
ele se concluísse.
Para além dessas ilações retiradas do 
relatório pode-se depreender que o 
CO2 é a melhor opção para o com-
bate de incêndios em porões e a ur-
gência em substituir-se a iluminação, 
que irradia demasiado calor, por ou-
tra em que isso não ocorra. Ademais 
fica subjacente a questão da interli-
gação entre as equipas de combate 
a incêndio a bordo com as vindas 
do exterior e sobre as hierarquias de 
responsabilidade a ela inerentes.  

AS CONCLUSÕES SOBRE UM INCÊNDIO NUM PORÃO




